
 

Curriculum vitae 

Maria Helena Barros de Brito 

 

 

I. Identificação e dados pessoais 

Maria Helena Barros de Brito, também usa o nome abreviado Maria Helena Brito.  

Nascida em Vila do Conde, em 6 de Setembro de 1948.  

Tem nacionalidade portuguesa. 

 

 

II. Actividade académica 

 

1. Formação académica 

 

 Licenciatura em Direito, na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, iniciada 

em 1965 e concluída em 3 de Novembro de 1970, com a classificação de Bom com Distinção 

(dezasseis valores). 

 Curso de pós-graduação em Ciências Jurídicas, na Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, concluído em 16 de Abril de 1985, com a classificação de Muito Bom com distinção 

(dezoito valores). Título da dissertação: O contrato de concessão comercial. Descrição, 

qualificação e regime jurídico de um contrato socialmente típico, Lisboa, 1983. Foi-lhe 

concedida equivalência ao grau de Mestre em Direito, com a qualificação de Muito Bom, por 

deliberação do Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 25 

de Junho de 1985. 

 Doutoramento em Direito – Ciências Jurídicas, na Universidade de Lisboa, concluído em 

22 de Outubro de 1998, com Distinção e Louvor, por unanimidade. Título da dissertação: A 

representação nos contratos internacionais. Um contributo para o estudo do princípio da 

coerência em direito internacional privado, Lisboa, 1997. 

 Agregação em Direito – área de Ciências Jurídico-Civis, especialidade de Direito 

Internacional Privado, na Universidade Nova de Lisboa, em 19 e 20 de Maio de 2016, tendo 

sido aprovada por unanimidade. 



 

2. Carreira académica 

 

 Na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Monitora desde 2 de Novembro de 

1978 até 31 de Outubro de 1980; Assistente estagiária desde 2 de Novembro de 1981 até 9 de 

Julho de 1985; Assistente desde 10 de Julho de 1985 até 14 de Outubro de 1993.  

 

 Na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Professora auxiliar, desde 

Outubro de 1999; Professora associada, desde 12 de Março de 2004, com nomeação definitiva 

a partir de 12 de Março de 2009; Professora associada com agregação desde 30 de Maio de 2016. 

 

3. Serviço docente na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 

 

 Tem actualmente a seu cargo as seguintes disciplinas: 

 Direito Internacional Privado (1º e 2º Ciclos) 

 Direito do Comércio Internacional (2º Ciclo) 

 Processo Civil Europeu (2º Ciclo) 

 International Commercial Arbitration (2º Ciclo) 

 Direito Privado Comparado (3º Ciclo) 

 

 Em anos lectivos anteriores, além das disciplinas referidas, teve também a regência, 

sozinha ou em colaboração, de: 

 Direito Internacional Privado I e Direito Internacional Privado II 

 Direito da Família 

 Direito das Pessoas e da Família 

 Contratos Civis e Comerciais 

 Metodologia da Investigação Jurídica 

 Investigação Jurídica (no Programa de Doutoramento e Mestrado) 

 Direito Civil (no Programa de Doutoramento e Mestrado) 

 

 

 



4. Outras actividades académicas 

 

 – Coordenadora do 2º Ciclo de Estudos da Faculdade de Direito da Universidade Nova 

de Lisboa (desde Junho de 2007 até Outubro de 2014) 

 – Membro do Conselho Redactorial da revista jurídica Themis, da FDUNL (desde 

2010). 

 – Membro do Conselho da Faculdade, eleita pelo Conselho Científico (em 2009 e em 

2013 – até ao presente). 

 – Membro do Conselho Pedagógico, eleita pelo Conselho Científico (em 2013 – até ao 

presente). 

 – Membro da Comissão de Qualidade no Ensino na FDUNL (desde 2011 até Outubro 

de 2014). 

 – Membro da Comissão de Auto-Avaliação na FDUNL (desde 2013 até Outubro de 

2014). 

 – Investigadora do CEDIS – Centro de Investigação & Desenvolvimento sobre Direito 

e Sociedade da FDUNL. 

 – Associada da JURISNOVA – Associação da Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa. 

 

 

III. Outras actividades profissionais 

 

 – Técnica Consultora do Banco de Portugal, entre Janeiro de 1989 e Setembro de 2013, 

tendo trabalhado no Departamento de Serviços Jurídicos e, com funções de Direcção, no 

Departamento de Supervisão Bancária, a partir de Abril de 2008, e no Departamento de 

Averiguação e Acção Sancionatória, a partir de Janeiro de 2011 (o exercício de funções no 

Banco de Portugal foi suspenso durante o mandato como Juíza do Tribunal Constitucional). 

 – Juíza do Tribunal Constitucional, eleita pela Assembleia da República, desde 11 de 

Março de 1998 até 4 de Abril de 2007. 

 

 

IV. Participação em trabalhos colectivos 



 

 – Membro da comissão organizadora dos Estudos em Homenagem à Professora Doutora 

Isabel de Magalhães Collaço, constituída por Rui Manuel Moura Ramos, Carlos Ferreira de 

Almeida, António Marques dos Santos, Pedro Pais de Vasconcelos, Luís Lima Pinheiro, Maria 

Helena Brito, Dário Moura Vicente, que promoveu a publicação da obra, em dois volumes, 

editada pela Livraria Almedina, Coimbra, 2002. 

 – Coordenação, em conjunto com Rui Pinto Duarte, da obra Direito Privado e Direito 

Comunitário. Alguns Ensaios, Lisboa, Âncora, 2007.  

 – Membro da comissão organizadora dos Estudos em Homenagem ao Professor Doutor 

José Lebre de Freitas, constituída por Armando Marques Guedes, Maria Helena Brito, Ana 

Prata, Rui Pinto Duarte, Mariana França Gouveia, que promoveu a publicação da obra, em dois 

volumes, editada pela Coimbra Editora, Coimbra, 2013. 

 – Preparação do Relatório português com o título Security interests burdening transport 

vehicles: The Cape Town Convention and Portuguese law, tendo em vista a sessão sobre “Air 

and Maritime Law: «Security interests burdening transport vehicles – The Cape Town 

Convention and its implementation in national law»”, no âmbito do 19th International Congress 

of Comparative Law, organizado sob a égide da International Academy of Comparative Law 

(que se realizou em Viena, em Julho de 2014). 

 

 

V. Obras publicadas 

 

1. Monografias 

 

 – O contrato de concessão comercial. Descrição, qualificação e regime jurídico de um 

contrato socialmente típico, Coimbra, Almedina, 1990. 

 – O factoring internacional e a Convenção do Unidroit, Lisboa, Cosmos, 1998. 

 – A representação nos contratos internacionais. Um contributo para o estudo do 

princípio da coerência em direito internacional privado, Coimbra, Almedina, 1999. 

 – Direito do Comércio Internacional, Coimbra, Almedina, 2004. 

 – Direito Internacional Privado sob influência do Direito Europeu, Lisboa, Âncora 

Editora, 2017. 



 – Contratos Internacionais de Seguros, em curso de publicação. 

 

2. Capítulo de livros 

 

 – “O contrato de agência”, in Novas perspectivas do direito comercial, Coimbra, 

Almedina, 1988, p. 105-135. 

 – “A representação em direito internacional privado. Análise da Convenção da Haia de 

1978 sobre a lei aplicável aos contratos de intermediação e à representação”, in Estudos de 

Direito Comercial Internacional (coord. Luís de Lima Pinheiro), vol. I, Coimbra, Almedina, 

2004, p. 143-194. 

 – “Portugal”, Derecho de los contratos internacionales en Latinoamérica, Portugal y 

España (dir. Carlos Esplugues Mota, Daniel Hargain, Guillermo Palao Moreno), Madrid, 

Edisofer, Montevideo-Buenos Aires, Editorial BdeF, 2008 (com a colaboração de Eugénia 

Galvão Teles), p. 665-733 

 – “Portugal”, in Application of Foreign Law (ed. Carlos Esplugues, José Luis Iglesias, 

Guillermo Palao), Munich, Sellier. european law publishers, 2011, p. 301-316 (em colaboração 

com Dário Moura Vicente).  

 – “Banco de Portugal”, in Enciclopédia da Constituição Portuguesa (coord. Jorge 

Bacelar Gouveia, Francisco Pereira Coutinho), Lisboa, Quid Juris, 2013, p. 57-59 (com Isabel 

Alexandre). 

 – “Security interests in transport vehicles: The Cape Town Convention and Portuguese 

law”, in Implementing the Cape Town Convention and the Domestic Laws on Secured 

Transactions (ed. Souichirou Kozuka), Cham, Springer International Publishing, 2017, p. 291-

315 

 – “Anotação aos artigos 14º a 65º do Código Civil”, in Código Civil Anotado (coord. Ana 

Prata), vol. I, Coimbra, Almedina, 2017, p. 39-92. 

 – “Anotação ao artigo 2223º do Código Civil”, in Código Civil Anotado (coord. Ana 

Prata), vol. II, Coimbra, Almedina, 2017, p. 1103-1104. 

 – “Anotação aos artigos 1157º a 1184º do Código Civil”, in Código Civil Anotado (coord. 

Ana Prata), vol. I, Coimbra, Almedina, 2017, p. 1429-1466 (em colaboração com Maria de 

Lurdes Vargas). 



 – “O sistema de Direito Internacional Privado no Código Civil de 1966: o que resta 50 

anos depois?”, entregue para publicação em 50 Anos do Código Civil de 1966 (org. Faculdade 

de Direito da Universidade Nova de Lisboa e Cedis). 

 – “Conflitos de leis”, entregue para publicação em Enciclopédia Luso-Brasileira de 

Direito Internacional (org. Manuel de Almeida Ribeiro e Dário Moura Vicente). 

 

3. Actas de encontros científicos 

 

 – “Descrição breve do Regulamento (CE) nº 2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro 

de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria 

matrimonial e em matéria de responsabilidade parental”, in Seminário Internacional sobre a 

Comunitarização do Direito Internacional Privado (Direito de conflitos, competência 

internacional e reconhecimento de decisões estrangeiras) (org. Luís de Lima Pinheiro), 

Coimbra, Almedina, 2005, p. 127-148. 

 – “Direito aplicável aos contratos internacionais: Algumas considerações sobre as regras 

gerais incluídas na Convenção de Roma e no Regulamento Roma I”, in O espaço de liberdade, 

segurança e justiça da UE: desenvolvimentos recentes – The EU area of freedom, security and 

justice: recent developments (coord. Constança Urbano de Sousa), Lisboa, Universidade 

Autónoma Editora, 2014, p. 195-211. 

 – Breves notas sobre o Regulamento relativo à lei aplicável às obrigações contratuais 

(“Roma I”), texto publicado pelo Centro de Estudos Judiciários e disponível em 

http://elearning.cej.mj.pt/file.php/214/Documentacao_apoio_MHB/texto_comunicacao/texto_

Maria_Helena_Brito.pdf. 

 

4. Artigos em revistas 

 

 – “A representação sem poderes – um caso de efeito reflexo das obrigações”, Revista 

Jurídica, 1987, n.ºs 9/10, p. 17-80. 

 – “As empresas financeiras na nova lei bancária portuguesa”, Boletim da Faculdade de 

Direito de Bissau, n.º 2, Setembro de 1993, p. 129-143. 



 – “Os contratos bancários e a Convenção de Roma de 19 de Junho de 1980 sobre a lei 

aplicável às obrigações contratuais”, Revista da banca, n.º 28, Outubro-Dezembro de 1993, p. 

75-124. 

 – “Sobre a aplicação no espaço do novo Código dos Valores Mobiliários”, Cadernos do 

Mercado de Valores Mobiliários, n.º 7, Abril de 2000, p. 49-73 (= Direito dos Valores 

Mobiliários, vol. IV, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, p. 85-109). 

 – “A Convenção da Haia sobre a lei aplicável a certos direitos respeitantes a valores 

mobiliários depositados num intermediário”, Direito dos Valores Mobiliários, vol. V, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2004, p. 91-126. 

 – “Falências internacionais. Algumas considerações a propósito do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas”, Themis, edição especial, 2005 (Novo Direito da 

Insolvência), p. 183-220. 

 – “O Direito Internacional Privado no Código Civil”, Themis, edição especial, 2008 

(Código Civil Português. Evolução e perspectivas actuais), p. 261-275. 

 – “Arbitragem internacional. A propósito da nova Lei da Arbitragem Voluntária”, 

Themis, 2012, n.ºs 22/23, p. 103-143. 

 – “Coerência ou Fragmentação no Direito Internacional Privado dos Seguros?”, Themis, 

2016, n.ºs 30/31, p. 39 a 66. 

 – “Os meandros do processo de assinatura do Tratado de Adesão de Portugal às 

Comunidades Europeias”, Themis, 2016, n.ºs 30/31, p. 301-308. 

 

5. Outras obras (obras em homenagem) 

 

 – “Direito aplicável ao contrato internacional de concessão comercial”, in Estudos em 

Homenagem à Professora Doutora Isabel de Magalhães Collaço (org. Rui Manuel Moura 

Ramos, Carlos Ferreira de Almeida, António Marques dos Santos, Pedro Pais de Vasconcelos, 

Luís de Lima Pinheiro, Maria Helena Brito, Dário Moura Vicente), vol. I, Coimbra, Almedina, 

2002, p. 103-157. 

 – “Relações entre a ordem jurídica comunitária e a ordem jurídica nacional: 

desenvolvimentos recentes em direito português”, in Estudos em Homenagem ao Conselheiro 

José Manuel Cardoso da Costa, vol. I, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, p. 301-317. 



 – “O Regulamento (CE) nº 2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, relativo 

à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em 

matéria de responsabilidade parental”, in Estudos em memória do Professor Doutor António 

Marques dos Santos (coord. Jorge Miranda, Luís de Lima Pinheiro, Dário Moura Vicente), vol. 

I, Coimbra, Almedina, 2005, p. 305-356. 

 – “Falências internacionais”, in Estudos em Memória do Professor Doutor José Dias 

Marques (coord. Ruy de Albuquerque, António Menezes Cordeiro), Coimbra, Almedina, 2007, 

p. 625-686. 

 – “Direito aplicável ao contrato internacional de trabalho. Algumas considerações a 

propósito do Código do Trabalho”, in Estudos em Memória do Conselheiro Luís Nunes de 

Almeida, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 105-143. 

 – “A Convenção da Cidade do Cabo relativa a garantias internacionais sobre equipamento 

móvel e o Protocolo Anexo sobre questões específicas relativas a equipamento aeronáutico”, in 

Nos 20 anos do Código das Sociedades Comerciais. Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer 

Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo Xavier, vol. III – Vária, Coimbra, Coimbra Editora, 

2007, p. 447-501. 

 – “Cooperação judiciária em matéria civil. Uma perspectiva geral”, in 50 Anos Tratado 

de Roma, 1957-2007 (coord. Marta Tavares de Almeida, Nuno Piçarra), Lisboa, Âncora, 2008, 

p. 163-198. 

 – “O Direito Internacional Privado no Código Civil. Perspectivas de reforma”, in Estudos 

comemorativos dos 10 Anos da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (coord. 

Diogo Freitas do Amaral, Carlos Ferreira de Almeida, Marta Tavares de Almeida), vol. II, 

Coimbra, Almedina, 2008, p. 355-380. 

 – “A Convenção da Haia sobre a lei aplicável ao trust e ao seu reconhecimento. Breve 

apresentação”, in Estudos em Honra do Professor Doutor José de Oliveira Ascensão (coord. 

António Menezes Cordeiro, Pedro Pais de Vasconcelos, Paula Costa e Silva), vol. II, Coimbra, 

Almedina, 2008, p. 1641-1651. 

 – “A utilização do método comparativo em direito internacional privado. Em especial, o 

problema da qualificação”, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Carlos Ferreira de 

Almeida (org. José Lebre de Freitas, Rui Pinto Duarte, Assunção Cristas, Vítor Neves, Marta 

Tavares de Almeida), vol. I, Coimbra, Almedina, 2011, p. 103-133. 



 – “As novas regras sobre a arbitragem internacional. Primeiras reflexões”, in Estudos em 

Homenagem a Miguel Galvão Teles (org. Jorge Miranda, J.J. Gomes Canotilho, José de Sousa 

e Brito, Miguel Nogueira de Brito, Margarida Lima Rego, Pedro Múrias), vol. II, Coimbra, 

Almedina, 2012, p. 27-49. 

 – “Determinação da lei aplicável aos contratos internacionais: Da Convenção de Roma 

ao Regulamento Roma I”, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor José Lebre de 

Freitas (coord. Armando Marques Guedes, Maria Helena Brito, Ana Prata, Rui Pinto Duarte, 

Mariana França Gouveia), vol. I, Coimbra, Coimbra Editora, 2013, p. 427-473. 

 – “O princípio do direito único como instrumento jurídico da coerência em Direito 

Internacional Privado”, in Estudos em Memória do Conselheiro Artur Maurício (org. Maria João 

Antunes, com a colaboração de Marta Cavaleira), Coimbra, Coimbra Editora, 2014, p. 977-

1008. 

 – “O novo Regulamento europeu sobre os processos de insolvência: Algumas reflexões”, 

in Estudos em Homenagem ao Conselheiro Presidente Rui Moura Ramos, vol. I, Coimbra, 

Almedina, 2016, p. 1121-1156. 

 

Janeiro de 2018 

 

 


